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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO INTERNO Nº 0000558-05.2013.815.0751
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Bayeux
RELATOR:  Juiz  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  convocado,  em
substituição à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D.
Ferreira
AGRAVANTE: Isac Gonçalves Santos
ADVOGADA: Ana Cândida Vieira de Andrade
AGRAVADO: Município de Bayeux
ADVOGADO: Glauco Teixeira Gomes

AGRAVO INTERNO. INTERPOSIÇÃO ALÉM DO PRAZO LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO  CARACTERIZADA.  NÃO
CONHECIMENTO.

- Nos termos do artigo 157, § 1º do Código de Processo Civil,
“Da decisão caberá agravo, no  prazo de cinco dias, ao órgão
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver
retratação,  o  relator  apresentará  o  processo  em  mesa,
proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento.”

-  Os  prazos  são  peremptórios  e  foram editados  para  serem
cumprido. A interposição serôdia de agravo interno implica no
seu não conhecimento.

Vistos etc.  

ISAC GONÇALVES SANTOS  interpôs agravo interno nos autos
do mandado de segurança que impetrou contra ato supostamente ilegal
do  SECRETÁRIO  DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL  DE
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BAYEUX, ora agravado, com o intuito de reformar a decisão monocrática
desta relatoria, às f. 122/123-v, que negou seguimento ao seu recurso
apelatório, mantendo sentença do Juiz da 4ª Vara da Comarca de Bayeux
que julgou improcedente o mandamus .  

Em apertada síntese, eis o relatório.

DECIDO.

O relator, em conformidade com as prescrições do art. 557 do
Código  de  Processo  Civil, deve,  previamente,  analisar  as  condições  de
admissibilidade do recurso, impedindo, em nome da economia processual,
a tramitação daqueles dissonantes da lei dos ritos.

Eis o disposto no referido dispositivo legal:

Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Nesse  sentido,  temos  que  é  imperativo  ao  relator  obstar  o
seguimento do recurso quando o mesmo tenha sido interposto além do
prazo prescrito na lei, como é o caso destes autos.

Dentro desse contexto, o presente agravo interno não deve ser
conhecido,  porquanto  não satisfaz  pressuposto de admissibilidade,  qual
seja, a tempestividade, estando em manifesto confronto com o art. 557, §
1º do Código de Processo Civil, verbis:

Art. 557 - (...)

§ 1º Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão
competente  para  o  julgamento  do  recurso,  e,  se  não  houver
retratação,  o  relator  apresentará  o  processo  em mesa,  proferindo
voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento. 

Destarte, segundo o dispositivo processual enfocado, o prazo
máximo para se interpor agravo interno é de  cinco (05) dias, sendo o
termo inicial a data da intimação válida, conforme a regra geral do art.
184 do CPC.1 

Como pode ser visto dos autos (f. 124), a decisão agravada foi
disponibilizada no Diário  da Justiça no dia 03 de novembro de 2014 e

1 CPC,  Art.  184 -  Salvo disposição em contrário,  computar-se-á os prazos, excluindo o dia  do começo e
incluindo o do vencimento.
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considerada  publicada  no  dia  04  de  novembro  2014  (terça-feira),
iniciando-se a  contagem do prazo  recursal  na quarta-feira,  dia 05 de
novembro.

Ocorre que a parte deixou transcorrer o lapso temporal exigido
na lei, interpondo o agravo interno somente  no dia 13 de novembro,
conforme prova o registro do protocolo gravado no frontispício da petição
de  f.  126,  quando  o  prazo  máximo  para  interpor  o  recurso  já  havia
cessado desde o dia  10 de novembro, portanto,  está fulminado pela
preclusão temporal. 

Destarte,  com  fundamento  nos  dispositivos  processuais  em
tela,  não conheço  do  agravo interno,  negando-lhe seguimento,
ante a sua manifesta intempestividade.

Intimações necessárias.

Decorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e
devolvam-se  os  autos  à  Vara  de  origem,  com  baixa  no  Sistema  de
Controle de Processos de 2º Grau. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 10 de fevereiro de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
                                                    Relator
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